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DIREITO AMBIENTAL 

 

1. Licenciamento ambiental e competência municipal 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional interpretação do art. 264 da Constituição do Estado do Ceará 
de que decorra a supressão da competência dos Municípios para regular e 
executar o licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos de 
impacto local. 

ADI 2142/CE, relator Min. Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
24.6.2022 (Info 1060) 

 

1.1. Situação FÁTICA. 

 

O PMDB ajuizou no STF a ADI 2142/CE por meio da qual questiona a 
interpretação do art. 264 da Constituição do Estado do Ceará, segundo a qual decorre 
supressão da competência dos Municípios para regular e executar o licenciamento 
ambiental de atividades e empreendimentos de impacto local. 

Conforme tal artigo, qualquer obra ou atividade pública ou privada, para as 
quais a Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE, exigir Estudo de 
Impacto Ambiental, deveria ter o parecer técnico apreciado pelo Conselho Estadual do 
Meio Ambiente – COEMA, com a publicação da resolução, aprovada ou não, publicada 
no Diário Oficial do Estado. 

 

1.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

1.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei Complementar 140/2011:  
Art. 9º São ações administrativas dos Municípios: (...) XIV - observadas as atribuições dos demais 
entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das 
atividades ou empreendimentos: a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 
local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 
considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou b) localizados 
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em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

 

1.2.2. Correta a interpretação que suprime a competência municipal? 

 

R: Nooops!!!! 

Cabe aos municípios promover o licenciamento ambiental das atividades ou 
empreendimentos que possam causar impacto ambiental de âmbito local. 

Com amparo nas regras de repartição de competências, o entendimento desta 
Corte se firmou no sentido de que o município é competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e o estado no limite do seu interesse local e desde que tal 
regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados 
(CF/1988, art. 24, VI c/c o art. 30, I e II). 

A Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei 6.938/1981, 
expressamente prevê que dependem de licenciamento ambiental a construção, a 
instalação, a ampliação e o funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes 
de causar degradação ambiental sob qualquer forma. Nesse contexto, o conjunto 
normativo e a jurisprudência acerca do tema REFORÇAM a referida competência 
municipal e a sua importância. 

 

1.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente 
a ação para conferir interpretação conforme a Constituição Federal ao art. 264 da 
Constituição do Estado do Ceará, no sentido de que a aplicação do dispositivo deve se 
limitar à estrutura político-administrativa do Estado do Ceará, ficando resguardadas as 
competências administrativa e legislativa dos municípios relativas ao licenciamento de 
atividades e empreendimentos de impacto local. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

2. Aplicabilidade das regras do Estatuto da Advocacia a advogados empregados 
públicos 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

As regras previstas nos arts. 18 a 21 do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) 
— que tratam da relação de emprego, salário, jornada de trabalho e honorários 
de sucumbência — são aplicáveis aos advogados empregados de empresas 
públicas e de sociedade de economia mista que atuam no mercado em regime 
concorrencial (sem monopólio). 

ADI 3396/DF, relator Min. Nunes Marques, julgamento finalizado em 23.6.2022 
(Info 1060) 

 

2.1. Situação FÁTICA. 

 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ajuizou a ADI 3396 por 
meio da qual questiona a constitucionalidade do artigo 4ª da Lei Federal 9.527/97, 
norma que prevê que a relação empregatícia dos advogados que atuam em órgãos 
públicos e sociedades de economia mista é distinta da estabelecida pelo Estatuto da 
Advocacia (Lei 8.906/94). Essa norma, entre outros pontos, dispõe sobre a jornada de 
trabalho e o salário dos advogados. 

De acordo com o pedido da OAB, o artigo 4ª da Lei 9.527/97 está em confronto 
com o princípio constitucional da igualdade (artigo 5º) e com o artigo 173 da 
Constituição. O dispositivo determina às empresas públicas, sociedades de economia 
mista e de suas subsidiárias, que explorem atividade econômica de produção e 
comercialização de bens ou serviços, a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações cíveis, comerciais, trabalhistas e 
tributários. 

 

2.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

2.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

Lei 8.906/1994:  
Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de advogado, não retira a isenção técnica nem reduz 
a independência profissional inerentes à advocacia. Parágrafo único. O advogado empregado 
não está obrigado à prestação de serviços profissionais de interesse pessoal dos empregadores, 
fora da relação de emprego. § 1º O advogado empregado não está obrigado à prestação de 
serviços profissionais de interesse pessoal dos empregadores, fora da relação de emprego. 
(Incluído pela Lei 14.365, de 2022) § 2º As atividades do advogado empregado poderão ser 
realizadas, a critério do empregador, em qualquer um dos seguintes regimes: (Incluído pela Lei 
14.365, de 2022) I – exclusivamente presencial: modalidade na qual o advogado empregado, 
desde o início da contratação, realizará o trabalho nas dependências ou locais indicados pelo 
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empregador; (Incluído pela Lei 14.365, de 2022) II – não presencial, teletrabalho ou trabalho a 
distância: modalidade na qual, desde o início da contratação, o trabalho será 
preponderantemente realizado fora das dependências do empregador, observado que o 
comparecimento nas dependências de forma não permanente, variável ou para participação em 
reuniões ou em eventos presenciais não descaracterizará o regime não presencial; (Incluído pela 
Lei 14.365, de 2022) III – misto: modalidade na qual as atividades do advogado poderão ser 
presenciais, no estabelecimento do contratante ou onde este indicar, ou não presenciais, 
conforme as condições definidas pelo empregador em seu regulamento empresarial, 
independentemente de preponderância ou não. (Incluído pela Lei 14.365, de 2022) § 3º Na 
vigência da relação de emprego, as partes poderão pactuar, por acordo individual simples, a 
alteração de um regime para outro. (Incluído pela Lei 14.365, de 2022) Art. 19. O salário mínimo 
profissional do advogado será fixado em sentença normativa, salvo se ajustado em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho. Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, quando 
prestar serviço para empresas, não poderá exceder a duração diária de 8 (oito) horas contínuas 
e a de 40 (quarenta) horas semanais. (Redação dada pela Lei 14.365, de 2022) § 1º Para efeitos 
deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em que o advogado estiver à 
disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, no seu escritório ou em atividades 
externas, sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas com transporte, hospedagem e 
alimentação. § 2º As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por 
um adicional não inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, mesmo havendo contrato 
escrito. § 3º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia 
seguinte são remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento. Art. 
21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os honorários 
de sucumbência são devidos aos advogados empregados. Parágrafo único. Os honorários de 
sucumbência, percebidos por advogado empregado de sociedade de advogados são partilhados 
entre ele e a empregadora, na forma estabelecida em acordo. 
 
Lei 9.527/1997:  
Art. 4º As disposições constantes do Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
não se aplicam à Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista. 

 

2.2.2. A quem se aplica o EOAB? 

 

R: Somente aos advogados empregados de empresas públicas e de sociedade 
de economia mista que atuam no mercado em regime concorrencial (sem 
monopólio)!!!! 

O poder público, ao exercer atividade econômica em regime de livre 
concorrência, deve nivelar-se aos demais agentes produtivos para não violar princípios 
da ordem econômica, em especial o da livre concorrência (CF/1988, art. 170, IV). Assim, 
ao atuar como empresário, o Estado se submete aos mesmos bônus e ônus do setor, 
tornando imprescindível a submissão das empresas estatais não monopolistas às regras 
legais aplicáveis à concorrência privada, inclusive no que tange às normas trabalhistas. 
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No entanto, esses advogados, assim como todos os servidores e empregados 
públicos em geral, também estão sujeitos ao teto remuneratório do serviço público 
(CF/1988, art. 37, XI), quanto ao total da sua remuneração (salários mais vantagens e 
honorários advocatícios), com exceção daqueles vinculados a empresa pública, 
sociedade de economia mista ou subsidiária que não receba recursos do ente central 
para pagamento de pessoal ou custeio e nem exerça sua atividade em regime 
monopolístico (CF/1988, art. 37, § 9º). 

Também ficam excluídos dessa disciplina do Estatuto da Advocacia (arts. 18 a 
21) todos os advogados empregados de empresas públicas ou sociedades de economia 
mista ou suas subsidiárias que tenham sido admitidos por concurso público, em cujos 
editais tenham sido estipuladas condições diversas daquelas do estatuto, sem qualquer 
impugnação. 

 

2.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente 
procedente a ação para dar interpretação conforme a Constituição ao art. 4º da Lei 
9.527/1997, excluindo de seu alcance os advogados empregados públicos de empresa 
pública, sociedade de economia mista e suas subsidiárias, não monopolísticas, com as 
ressalvas das compreensões acima indicadas. 

 

3. Construção de instalações nucleares e de energia elétrica: imposição de exigências 
por norma estadual 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional norma de Constituição estadual que impõe condições locais 
para a construção de instalações nucleares e de energia elétrica. 

ADI 7076/PR, relator Min. Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
24.6.2022 (Info 1060) 

 

3.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa (Abragel) ajuizou no STF, 
a ADI 7076, contra trecho da Constituição do Estado do Paraná que condiciona a 
construção de centrais hidrelétricas à realização de projeto de impacto ambiental e à 
aprovação da Assembleia Legislativa. 
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Para a associação, o dispositivo viola a competência legislativa da União para a 
edição de normas gerais sobre a proteção ao meio ambiente. Segundo ela, cabe aos 
entes federativos apenas a complementação dessas regras, para especificar o seu 
cumprimento em seu território. 

A Abragel alega que, embora determine a obediência à legislação federal 
pertinente, o dispositivo da Constituição paranaense estabelece mais um requisito para 
a expedição da licença ambiental relativa às construções de centrais hidrelétricas: a 
aprovação pela Assembleia Legislativa. 

 

3.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

3.2.1. Questão JURÍDICA. 

 

CF/1988:  
Art. 21. Compete à União: (...) XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão: (...) b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 
cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 
(...) XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de 
outorga de direitos de seu uso; (...) XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer 
natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e 
reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, 
atendidos os seguintes princípios e condições: (...) Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre: (...) IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; (...) XXVI - 
atividades nucleares de qualquer natureza; 

 

3.2.2. A norma é constitucional? 

 

R: Nooopsss!!!! 

Esta Corte tem reconhecido, reiteradamente, a inconstitucionalidade formal de 
leis estaduais semelhantes, assentando a impossibilidade de interferência dos estados-
membros em matérias relacionadas à atividade nuclear e à energia, uma vez que, ao 
disporem sobre os assuntos, incorrem em indevida invasão da competência privativa da 
União para explorar tais serviços e legislar a seu respeito. 

 

3.2.3. Resultado final. 
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Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente 
a ação para declarar a inconstitucionalidade da redação original do art. 209 da 
Constituição do Estado do Paraná. 

 

4. Lei estadual e depósitos judiciais e extrajudiciais de terceiros 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional norma estadual que dispõe sobre valores correspondentes a 
depósitos judiciais e extrajudiciais de terceiros, ou seja, em que o ente federado 
não é parte interessada. 

ADI 6660/PE, relatora Min. Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 
20.6.2022 (Info 1060) 

 

4.1. Situação FÁTICA. 

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou a ADI 6660 contra 
normas do Estado de Pernambuco que permitem a utilização de depósitos judiciais em 
programas e ações sociais e no pagamento de precatórios judiciais relativos a créditos 
de natureza alimentar.  

A ação se volta contra a Lei estadual 12.305/2002, alterada pela Lei 
12.337/2003, que destina para a Conta Central de Depósitos Procedimentais os 
depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, à disposição do Poder Judiciário 
estadual ou da Secretaria da Fazenda. Ainda de acordo com a lei, de 50% a 80% dos 
créditos transferidos à conta central deverão compor um fundo de reserva, recomposto 
mensalmente pelo Estado. 

Para o procurador-geral, os depósitos judiciais são valores confiados pelas 
partes ao Poder Judiciário, que fica responsável pela sua conservação e sua restituição 
ao final do processo, para a efetivação da tutela jurisdicional. Em sua avaliação, a 
utilização desses valores pelo Poder Público é tema diretamente relacionado com o 
campo do Direito Civil e Processual Civil, de competência legislativa da União, e 
relacionada, também, a políticas de crédito e transferência de valores, sistema 
financeiro e normas gerais de direito financeiro. 

 

4.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

4.2.1. Questão JURÍDICA. 
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CF/1988:  
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: I – 
para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa 
ou sua iminência; II – no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, observado o disposto no art. 150, III, ‘b’. Parágrafo único. A aplicação dos recursos 
provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua 
instituição. 
Art. 167. São vedados: (...) III – a realização de operações de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

 

4.2.2. Correto o uso de valores dos depósitos judiciais? 

 

R: Obviamente que NÃO!!!! 

Sob o prisma FORMAL, ao determinar que os depósitos judiciais e extrajudiciais, 
em dinheiro, à disposição do poder judiciário estadual ou da Secretaria da Fazenda, 
serão efetuados em Conta Central de Depósitos Procedimentais, o legislador estadual 
usurpou a competência da União para legislar sobre: (i) o Sistema Financeiro Nacional 
(CF/1988, art. 21, VIII); (ii) a política de crédito e transferência de valores (CF/1988, arts. 
22, VII, e 192); (iii) direito civil e processual (CF/1988, art. 22, I); e (iv) normas gerais de 
direito financeiro (CF/1988, art. 24, I), atuando, neste último caso, além dos limites de 
sua competência suplementar, pois previu hipóteses e finalidades não estabelecidas em 
normas gerais editadas pela União. 

Quanto ao aspecto MATERIAL, a disciplina que possibilita o uso e 
administração, pelo Poder Executivo, de numerário de terceiros, cujo depositário é o 
Judiciário, viola a separação dos Poderes, dada a clara desarmonia ao sistema de pesos 
e contrapesos. No caso, o tratamento legal impugnado ainda afronta o direito de 
propriedade dos jurisdicionados ─ pois configura expropriação de recursos a eles 
pertencentes ─; caracteriza empréstimo compulsório não previsto no art. 148 da 
CF/1988; bem como cria endividamento fora das hipóteses de dívida pública permitidas 
pela Constituição. 

 

4.2.3. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou 
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei 12.305/2002 do Estado 
de Pernambuco, alterada pela Lei estadual 12.337/2003, atribuindo à decisão efeitos ex 
nunc a contar da data da publicação da ata do julgamento. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

5. ICMS: fixação de alíquotas sobre operações com energia elétrica e serviços de 
comunicação superiores às das operações em geral 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É inconstitucional norma distrital ou estadual que, mesmo adotando a técnica da 
seletividade, prevê alíquota de ICMS sobre energia elétrica e serviços de 
comunicação — os quais consistem sempre em itens essenciais — mais elevada 
do que a incidente sobre as operações em geral. 

ADI 7117/SC, relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 
24.6.2022 (Info 1060) 

 

5.1. Situação FÁTICA. 

 

O procurador-geral da República ajuizou no STF 25 ações diretas de 
inconstitucionalidade (ADIs) contra leis estaduais que fixam alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre energia elétrica e serviços de 
comunicação em percentual superior à alíquota geral.  

Aras argumenta que as normas contrariam o princípio da seletividade (artigo 
155, parágrafo 2º, inciso III, da Constituição Federal) que determina a incidência de 
alíquotas mais baixas sobre os produtos e serviços considerados essenciais à 
subsistência digna dos cidadãos. A seu ver, a seletividade deve ser avaliada em função 
da essencialidade do produto em si, e não da quantidade consumida, que nem sempre 
corresponde à capacidade contributiva. 

 

5.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

5.2.1. Vedada a cobrança de alíquota mais elevada do que as operações em 
geral? 

 

R: Yeaph!!!! 
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Na linha da jurisprudência do STF, a Constituição Federal não obriga os entes 
competentes a adotarem a seletividade no ICMS. Entretanto, se houver essa adoção, 
caberá ao legislador realizar uma ponderação criteriosa das características intrínsecas 
do bem ou serviço em razão de sua essencialidade com outros elementos, como a 
capacidade econômica do consumidor final, a destinação do bem ou serviço, e a justiça 
fiscal, tendente à menor regressividade desse tributo indireto. Assim, o ente federado 
que efetivamente adotar a seletividade para disciplinar o referido imposto deverá 
conferir efetividade a esse preceito em sua eficácia positiva, sem deixar de observar a 
sua eficácia negativa. 

 

5.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedentes 
as ações para declarar a inconstitucionalidade (i) das alíneas a e c do inciso II do art. 19 
da Lei 10.297/1996 do Estado de Santa Catarina; e (ii) do item 13 da alínea a do inciso II 
do art. 18 da Lei 1.254/1996 do Distrito Federal, bem como da alínea b e da expressão 
“para serviço de comunicação” constante da alínea f do mesmo inciso. Ademais, em 
ambas as ações, modulou os efeitos da decisão, a fim de estipular que produza efeitos 
a partir do exercício financeiro de 2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até 5.2.2021. 

 

6. Fundo de Fiscalização das Telecomunicações e poder de polícia 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

É legítimo o poder de polícia conferido à ANATEL para fiscalizar as atividades de 
radiodifusão. 

ADI 4039/DF, relatora Min. Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 
24.6.2022 (Info 1060) 

 

6.1. Situação FÁTICA. 

 

A Associação Brasileira de Rádio e Televisão (Abratel) ajuizou no STF a ADI 
4039/DF por meio da qual questionava dispositivos inseridos na norma de 1966 pela Lei 
9.472/1997, que estabeleceu a cobrança sobre o exercício de outorga do uso de 
radiofrequência e instituiu as Taxas de Fiscalização de Instalação e de Fiscalização de 
Funcionamento devidas pelas operadoras de telecomunicações e de radiofrequência.  
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Entre outros pontos, a entidade sustentou violação do artigo 145, inciso II, da 
Constituição Federal, sob o argumento de que as taxas só devem ser cobradas em razão 
do exercício do poder de polícia ou da utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos divisíveis e específicos. 

 

6.2. Análise ESTRATÉGICA. 

 

6.2.1. Legítimo o poder de polícia da ANATEL para fiscalização das atividades 
de radiodifusão? 

 

R: Yeaph!!! 

O Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (FISTEL), criado pela Lei 
5.070/1966, é composto, de forma não exclusiva, por diversas fontes, dentre as quais 
as relativas ao poder de outorga do direito uso de radiofrequência para qualquer fim, 
inclusive multas e indenizações, e pelos recursos das Taxas de Fiscalização de 
Instalação e de Fiscalização de Funcionamento. A totalidade do montante é aplicada 
pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) nas atividades prescritas 
legalmente, merecendo relevo a fiscalização dos serviços de radiodifusão (art. 211 da 
Lei 9.472/1997). 

Nesse contexto, não cabe à ANATEL a outorga dos mencionados serviços — que 
permanece no âmbito do Poder Executivo —, incumbindo-lhe tão somente a realização 
da fiscalização dos aspectos técnicos de suas estações, que é inerente ao poder de 
polícia que lhe foi atribuído e, consequentemente, legitima a imposição das referidas 
taxas. 

Ademais, os recursos do FISTEL são empregados pela agência reguladora em 
ações que abrangem toda a área de telecomunicações, incluindo os serviços de 
radiodifusão, de modo que não se pode falar em violação ao princípio da isonomia. 

 

6.2.2. Resultado final. 

 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação. 
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Informativos STJ  

Terças-Feiras – 9h30 

 

Informativos STF  

Quartas-Feiras 9h30 

 

ATÉ A PRÓXIMA 

Informativos Estratégicos 


